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PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA 

DIRETÓRIO NACIONAL 

 

 

EXECUTIVA NACIONAL 

 

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) JUIZ (A) FEDERAL DA ___ VARA FEDERAL DA 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL. 

 

 

 

 

 

 PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA – PDT, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 00.719.575/0001-69, com sede na SAFS - Quadra 02 

- Lote 03 (atrás do anexo do Itamaraty), Plano Piloto - Brasília/DF, CEP: 70042-900, neste 

ato representado por seu presidente nacional, CARLOS ROBERTO LUPI, brasileiro, 

solteiro, administrador, portador da cédula de identidade nº: 036289023, expedida pelo 

IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob nº 434.259.097-20, com endereço eletrônico: 

clupi@uol.com.br, com endereço na SAFS, s/nº, Quadra 2, Lote 3, atrás do Anexo 

Itamaraty, Plano Piloto, Brasília/DF, CEP: 70.042-900, vem, respeitosamente, por seus 

advogados in fine assinados, constituídos mediante instrumento procuratório que segue 

em anexo (doc. 01), perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 1º, inciso IV, 

da Lei nº 7.347/1985 e nos artigos 300 do Código de Processo Civil e 11 da Lei nº 

7.347/1985, propor a presente 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR DE 

URGÊNCIA  

 

em face do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, JAIR MESSIAS 

BOLSONARO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº 3.032.827 

SSP/DF, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 453.178.287-91, com 

endereço no Palácio da Alvorada, SPP Zona Cívico- Administrativa, Brasília, Distrito 

Federal, CEP 70.150-000, o que faz com espeque nos pontos de fato e de Direito 

doravante articulados: 
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I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

I.I DO CABIMENTO 

 

 A ação civil pública consubstancia-se como instrumento processual adequado 

para reprimir ou impedir danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 

valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e por infrações à ordem 

econômica, tutelando, assim, os interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, 

desde que socialmente relevantes. Essa é a ideia positivada no artigo 1º, inciso IV, da 

Lei nº 7.347/1985, segundo o qual determina que a ação civil pública tem como função a 

proteção de qualquer bem ou interesse de valor difuso, coletivo e individual homogêneo. 

In casu, a impetração da presente ação civil pública ostenta o escopo de proteger e de  

impedir danos concretos à saúde dos cidadãos brasileiros, direito de caráter 

inegavelmente difuso e coletivo. 

 

I.II DA LEGITIMIDADE 

 

 Para Cândido Rangel Dinamarco, a legitimidade é a qualidade para estar em juízo, 

como demandante ou demandado, em relação a determinado conflito trazido ao exame 

do juiz. 1 A regra geral estabelecida pelo Código de Processo Civil para a tutela do direito 

material em juízo é exatamente a titularidade em relação ao referido direito (art. 18, do 

CPC). Contudo, o próprio Código traz exceção específica, relativa aos casos em que 

houver expressa autorização pelo ordenamento jurídico. 

 

 A ideia original do processo clássico era a pacificação dos conflitos individuais, de 

modo que a forma de legitimação era considerada sob esse viés específico. Ocorre que 

o desenrolar da história, coadunado ao desenvolvimento social e ao amplo espectro de 

                                            

1 DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. 2. Ed. São Paulo: Malheiros, 
2002. p. 306. 
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tutela dos direitos consagrados, trouxe à baila questões de natureza coletiva, em que o 

bem objeto de violação atinge mais de um indivíduo. Diante disso, surgiu o instituto 

processual da legitimação extraordinária de alguns entes ou pessoas para buscar a tutela 

judicial do direito de terceiros.  

 

 Nesse sentido, dispõe o artigo 5º, inciso, V, da Lei nº 7.347/1985, que tem 

legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar a associação constituída há 

pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil; e que inclua, entre suas finalidades 

institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao 

consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, 

étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 

 

 Insta frisar que os Partidos Políticos ocupam lugar de destaque na sociedade, 

porquanto além de terem a missão precípua de lançar vozes a guiar a condução da coisa 

pública, atuam de forma incessante na salvaguarda de direitos de estatura maior e na 

consecução dos desígnios da Constituição Federal de 1988. São, bem por isso, 

classificados como pessoa jurídica de direito privado, enquadrando-se no perfil de 

associação, no que satisfaz, portanto, a condição de ente legítimo à propositura da 

presente ação civil pública para fins de proteger e evitar danos aos direito à saúde da 

população.  

 

 Ensina Ada Pellegrini Grinover que o Partido Político está legitimado a agir em 

defesa de todo e qualquer direito, seja ele de natureza eleitoral, ou não. Nesse último 

caso, -quando, por exemplo, atuar em defesa do meio ambiente, do consumidor ou da 

saúde- será substituto processual, defendendo em nome próprio interesses alheios. Mas 

nenhuma outra restrição deve sofrer quanto aos interesses e direitos: além da tutela dos 

direitos coletivos e individuais homogêneos, que se titularizam nas pessoas filiadas, pode 
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o Partido buscar, pela via coletiva, aquele inerente aos interesses difusos, que 

transcendam aos seus filiados. 2  

 

 Nessa esteira, Lucia do Valle Figueiredo assevera que estão os Partidos Políticos, 

na Constituição Federal de 1988, como garantes da cidadania, do Estado Democrático 

de Direito, da separação de poderes, dos direitos fundamentais, com competência para 

provocar a atuação do Judiciário. 3 Cite-se, a propósito: 

 

Ação civil pública. Legitimidade ativa. Partido político. Defesa de interesses 

transindividuais de seus membros ou das próprias finalidades institucionais. 

Cabimento. Indeferimento da petição inicial afastada. Recurso provido para esse 

fim. (TJ-SP - APL: 10754108220168260100 SP 1075410-82.2016.8.26.0100, 

Relator: Araldo Telles, Data de Julgamento: 06/06/2017, 10ª Câmara de Direito 

Privado, Data de Publicação: 06/06/2017). 

 

 É inegável que o Partido Democrático Trabalhista (PDT) – ou qualquer outro- tem 

a missão precípua de resguardar e densificar os direitos fundamentais albergados pela 

Lex Mater, máxime o direito à saúde, que é garantia precípua da plena consecução da 

dignidade da pessoa humana. Dessa forma, ressoa inconteste a comprovação da 

legitimidade do Partido Democrático Trabalhista (PDT) para a propositura da presente 

ação civil pública na defesa dos direitos difusos e coletivos da população brasileira.  

 

 

II. DO ESCORÇO FÁTICO 

 

                                            

2 GRINOVER, Ada Pellegrini. Mandado de segurança coletivo: legitimação, objeto e coisa julgada. 
Revista de processo, nº 58. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1990. p. 78. 
3 FIGUEIREDO, Lucia do Valle. Partidos políticos e mandado de segurança coletivo. Revista de Direito 
Público, nº 95. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1990. p. 40. 
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 Como é cediço, está-se a vivenciar um colapso com a disseminação global do 

“coronavírus”. A Organização Mundial da Saúde (OMS) já declarou que vivemos uma 

pandemia do novo “coronavírus”, chamado de Sars-Cov-2. Nas últimas semanas, o 

número de casos aumentou 13 vezes e a quantidade de países afetados triplicou. Tem-

se mais de 118 mil infeções em 114 nações, sendo confirmada a morte de pelo menos 

4.291 pessoas. 4 

 

 O Ministério da Saúde divulgou, neste domingo (15), novo balanço dos casos 

confirmados do novo “coronavírus” (Sars-Cov-2) no Brasil, que já alcançam a quadra de 

200 casos. Após a confirmação dos 200 casos pelo Ministério da Saúde, secretaria de 

saúde municipais e estaduais confirmaram mais 21 casos de pacientes com Covid-19, a 

doença causada pelo novo “coronavírus”. 5 De acordo com tabela confeccionada pelo 

Ministério da Saúde, são 81 casos suspeitos no Distrito Federal (DF) e 8 

confirmados. 

 

 Informam os canais de comunicação social que o Excelentíssimo Presidente da 

República, o Senhor Jair Messias Bolsonaro, realizou viagem oficial com a comitiva do 

Governo Federal para os Estados Unidos da América na semana passada. Hoje, chegou 

a 11 o número de membros da comitiva do Senhor Presidente da República, com teste 

positivo para o novo “coronavírus”. 6 

 

 Apesar da gravidade da situação, neste domingo (15), o Presidente Jair Messias 

Bolsonaro quebrou a recomendação de cautela e participou de um ato a favor do governo 

e ao mesmo tempo em desfavor do Congresso Nacional e do Supremo Tribunal Federal. 

                                            

4 Disponível em: < https://saude.abril.com.br/medicina/oms-decreta-pandemia-do-novo-coronavirus-saiba-
o-que-isso-significa/ > . Acesso em 16 de março de 2020.  
5 Disponível em: < https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2020/03/15/brasil-tem-176-casos-de-
coronavirus-segundo-relatorio-do-ministerio-da-saude.ghtml > . Acesso em 16 de março de 2020. 
6 Disponível em: < https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/03/15/comitiva-de-bolsonaro-em-viagem-aos-
eua-ja-tem-dez-membros-com-teste-positivo-para-coronavirus.ghtml > . Acesso em 16 de março de 2020.  
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Conquanto tenha desencorajado os entusiastas do movimento a participarem do ato 

designado para o dia 15 de março do corrente ano, o Presidente Jair Messias Bolsonaro 

participou da referida manifestação na frente do Palácio do Planalto, no que ignorou a 

orientação de sua equipe médica e as diretrizes do Ministério da Saúde para o combate 

ao “coronavírus”.  

 

 Saliente-se que além da recomendação de monitoramento, médicos e autoridades 

ligadas ao governo solicitaram que o Excelentíssimo Senhor Presidente repetisse o 

exame nessa semana e que até lá evitasse contato com aglomerações. 7 Porém, de 

acordo com análise feita pelo jornal O Estado de São Paulo, a partir da filmagem da 

participação do Presidente da República no ato, mostra que ele teve contato físico com 

272 pessoas em cerca de 58 minutos de interação na frente do palácio. Ainda manuseou 

ao menos 128 celulares, trocou ao menos quatro objetos com a plateia, entre eles um 

boné, que vestiu, e cumprimentou 140 pessoas. 8 

 

 De acordo com especialistas em doenças infecciosas, “o Presidente errou ao 

ignorar a recomendação de isolamento e expor os manifestantes ao risco de 

contaminação pela covid-19 (caso esteja com o vírus incubado); ao não proteger a si 

próprio e ter contato com uma aglomeração que pode incluir pessoas infectadas; e ao 

não dar o exemplo à população de que deve ser levada a sério a orientação feita pelo 

Ministério da Saúde para que se evite aglomerações”. 9 

 

                                            

7 Disponível em: < https://g1.globo.com/politica/noticia/2020/03/15/mesmo-com-recomendacao-de-

monitoramento-por-coronavirus-bolsonaro-participa-de-carro-de-ato-em-brasilia.ghtml > . Acesso em 16 
de março de 2020.  
8 Disponível em:  < https://www.correio24horas.com.br/noticia/nid/bolsonaro-ignora-virus-e-tem-contato-
fisico-com-mais-de-200-pessoas-em-ato/ > . Acesso em 16 de março de 2020. 
9 Disponível em: < https://www.bemparana.com.br/noticia/bolsonaro-ignora-virus-e-vai-a-ato-contra-
congresso-573#.Xm-ApS3Ors0 > . Acesso em 16 de março de 2020.  
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 A Organização Mundial de Saúde (OMS) sugeriu medidas para os governos, na 

tentativa de tentar conter a pandemia do novo “coronavírus”. A principal ação coletiva é 

evitar aglomerações. Em igual sentido, o Ministério da Saúde também expediu 

recomendações para as pessoas evitarem locais com aglomeração. Diante desse 

contexto caótico, vários Estados e Municípios expediram decretos e determinações para 

contenção do “coronavírus”, especificamente voltadas para evitar a formação de 

aglomerações.  

 

 Não bastasse o tamanho menoscabo e mesquinhez do Excelentíssimo Presidente 

da República, ao ser indagado pela impressa acerca do risco de aparição e fomento às 

manifestações do dia 15 de março de 2020, o Senhor Jair Messias Bolsonaro chamou 

de “extremismo” e “histeria” as medidas adotadas diante da pandemia do novo 

“coronavírus”, no que ainda convocou os Presidentes da Câmara e do Senado (Rodrigo 

Maia e Davi Alcolumbre) para participar de manifestações nas ruas. 10 Cite-se: 

 

“Eu gostaria que eles saíssem às ruas como eu. A resposta é esta. Nós, políticos, 

temos responsabilidade e devemos ser quase que escravos da vontade popular. 

Saiam às ruas, esses dois parlamentares. (...) Agora, prezado Davi Alcolumbre, 

prezado Rodrigo Maia, querem sair às ruas? Saiam às ruas e vejam como vocês 

são recebidos. (...) Os acordos não têm que ser entre nós, em gabinetes com ar 

refrigerado. Tem que ser entre nós e o povo. (...) O que está faltando para nós, 

como já disse em mais de uma oportunidade, se nós chegarmos a um bom 

entendimento e partirmos para a pauta de interesse da população, todos nós 

                                            

10 Disponível em: < https://www1.folha.uol.com.br/poder/2020/03/bolsonaro-desafia-maia-e-alcolumbre-e-
ve-histeria-no-combate-ao-coronavirus.shtml > . Acesso em: 16 de março de 2020.  
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seremos muito bem tratados, reconhecidos e até idolatrados nas ruas. É isso o 

que eu quero”. 11 

 

 Registre-se que as condutas irresponsáveis perpetradas pelo Excelentíssimo 

Senhor Presidente da República ainda amoldam-se ao tipo penal descrito no artigo 268 

do Código Penal, a saber: infringir determinação do poder público, destinada a 

impedir introdução ou propagação de doença contagiosa: Pena - detenção, de um 

mês a um ano, e multa. 

 

 É diante dessa moldura fática que o Partido Democrático Trabalhista (PDT) vale-

se da presente ação civil pública para impedir que o Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República -que não tem o poder de tudo poder- continue a colocar a saúde dos 

cidadãos em risco, em ordem a respeitar as determinações do Ministério da Saúde e da 

Organização Mundial da Saúde (OMS). 

 

 

III. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JURÍDICA 

III.I DO DIREITO À SAUDE E DAS MEDIDAS LEGAIS E ADMINISTRATIVAS PARA 

CONTENÇÃO DO “CORONAVÍRUS”. 

 

 A Lei Maior de 1988 foi a primeira a agasalhar o direito à saúde, que antes não 

fora previsto por nenhuma outra, disciplinando-o em seu art. 6º e nos arts. 196 e 

seguintes. A saúde, por ser uma prerrogativa fundamental, é um direito de todos e dever 

do Estado (União, estados-membros, Distrito Federal e municípios), que deve possibilitar 

seu acesso à população. O direito à saúde instiga o Estado ao cumprimento das 

                                            

11 Disponível em: < 
https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/politica/2020/03/15/interna_politica,834482/em-
entrevista-bolsonaro-critica-histeria-pelo-coronavirus.shtml > . Acesso em 16 de março de 2020. 
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demandas que possam propiciar aos cidadãos uma vida sem nenhum comprometimento 

que afete seu equilíbrio físico ou mental. Sua extensão de incidência é muito ampla, já 

que engloba todas as medidas que protegem a integridade da pessoa humana. 12 

Portanto, exige medidas de caráter preventivo, como o objetivo de impedir o 

surgimento de doenças, e medidas de caráter recuperativo, visando restabelecer o 

bem-estar da população.  

 

 De acordo com Orlando Soares, o direito à saúde corresponde a um conjunto de 

preceitos higiênicos referentes aos cuidados para que as funções orgânicas e as medidas 

de ordem preventiva em relação às doenças. 13 O direito ora retratado ultrapassa a 

vinculação com o direito à vida, que se encontra destituído de indicações valorativas, 

mormente, no mais das vezes, reduzido à constatação da produção de sinais vitais, para 

resguardar a proteção à integridade física, que engloba a saúde corporal e psicológica, 

bem como o direito ao desenvolvimento da personalidade.  

 

 Como o direito à saúde ostenta uma multifuncionalidade, ele é classificado como 

de defesa (negativo) ou à prestação (positivo) de forma concomitante, dependendo do 

caso tópico específico para definir sua incidência. Pelo fato de possuírem essas 

características, o direito à promoção da saúde abrange todas as políticas que visem 

melhorar a condição de vida dos cidadãos, englobando aspectos preventivos e aspectos 

de recuperação, no que se denomina “saúde curativa” e os serviços a esse fator 

teleológico inerente. 

 

 O direito à saúde deve ser considerado conteúdo basilar da Constituição, 

consoante sua fundamentalidade material e formal. Pela sua fundamentalidade material, 

                                            

12 AGRA, Walber de Moura. Curso de direito constitucional. 9. Ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. P. 838. 
13 SOARES, Orlando. Comentários à Constituição da República Federativa do Brasil. 5. Ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 1991. p. 863. 
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definido como direito fundamental, seu conteúdo apresenta um nível valorativo mais 

incrustado na sociedade, funcionando como invariável axiológica que contribui para sua 

efetividade. A importância desse diapasão provêm da relevância do bem jurídico 

tutelado, a incolumidade corporal e psíquica dos cidadãos, requisito imprescindível para 

o desenvolvimento econômico da sociedade e implantação do Welfare State. Devido à 

sua fundamentalidade formal, ele é considerado mandamento constitucional, gozando 

das características da supremacia, da imutabilidade relativa e da supralegalidade, 

dotando-o de maior status na escala normativa.  

 As posições jurídicas pelas quais se efetiva o direito à saúde, autorizam a falar em 

um dever estatal de proteção à saúde individual, mas também da pública, garantida 

inclusive pelas normas penais e de vigilância sanitária, no geral. E, no caso específico, 

pela portaria do próprio Ministério da Saúde. 

 A ideia de dever fundamental, nesse sentido, expõe o vínculo com o princípio da 

solidariedade, de modo que toda a sociedade se torna responsável pela proteção efetiva 

do direito à saúde de todos e de cada indivíduo, no exercício de uma responsabilidade 

compartilhada (shared responsability)14, cujos efeitos se projetam no presente, mas 

também no futuro e nas futuras gerações. É a ideia do conceito das externalidades, em 

Economia, de que a saúde e os cuidados de uma pessoa interferem na saúde dos demais 

membros da comunidade onde está inserida.15  

 Pois bem, posto um quadro de Pandemia pelo COVID-19, postas medidas de 

contenção da contaminação comunitária no Brasil pelo Ministério da Saúde, o 

demandado, suspeito de contaminação pelo vírus, recomendado o isolamento, não só 

                                            

14 CANOTILHO, J.J.Gomes. O Direito ao ambiente como direito subjectivo. In CANOTILHO, J.J.Gomes 
Estudos sobre Direitos Fundamentais. Coimbra: Coimbra, 2004, p.178 
15 MEDEIROS, Marcelo. Princípios de Justiça na alocação de recursos em saúde. Rio de Janeiro: 1999 
disponível em https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/TDs/td_0687.pdf (acesso em 
16/03/2020) 
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estimula a aglomeração pública, como comparece ao público e faz contato físico tendente 

à disseminação do vírus, segundo a expertise científica já comprovou. 

 Não há razão, motivo ou circunstância que autorizem comportamento temerário e 

irresponsável dessa maneira. É que o acionado, neste caso, tem dever de zelar pela 

saúde pública, pela redução dos danos da pandemia que já apresenta quadro de 

epidemia no Brasil. Não se trata do cuidado com a sua saúde individual, mas com a 

responsabilidade compartilhada de estar inserido em uma comunidade – queira ou não.  

 O fato de o Acionado ser o Presidente da República, só torna mais grave o seu 

dever de cuidado para com a comunidade, do qual não é dado a ninguém se escusar, 

muito menos ao chefe do Poder Executivo, este sob cuja autoridade estão sendo emitidas 

as necessárias normas de contenção sanitária. 

 O Demandado, em sua insistência no descumprimento das normas sanitárias 

emitidas pelo Ministério da Saúde, agiu exatamente da maneira prescrita como indevida. 

Todos os cuidados recomendados para alguém em sua condição de suspeita de infecção 

foram ignorados: conclamou ato público de aglomeração, compareceu à aglomeração, 

deu a mão a várias pessoas, compartilhou objetos como telefones, expôs a saúde de 

todas essas pessoas a risco e de todas as pessoas com quem estas tiverem contato 

posterior, numa progressão geométrica. Sem nenhuma necessidade. Sem nenhuma 

circunstância excepcional. De excepcional, neste fato, apenas o desrespeito às 

recomendações científicas, à solidariedade social e ao bom senso. Além do atentado à 

saúde pública, claro. 

 Atento à urgência e à excepcionalidade da situação calamitosa trazida pelo 

contágio em massa do “coronavírus”, o legislador editou a Lei nº 13.979/2020, “que 

dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”. 
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  Em igual palmilhar, o Ministério da Saúde editou a Portaria nº 356, de 11 de março 

de 2020, pulicada no Diário Oficial da União em 12 de março de 2020, que “dispõe sobre 

a regulamentação e operacionalização do disposto na Lei nº 13.979/2020, que 

estabelece as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19).  

 

  A referida legislação traz medidas de emergência que objetivam proteger a 

coletividade do “coronavírus”, bem como evitar a sua propagação, a saber: isolamento; 

quarentena; determinação de realização compulsória de exames, testes, coletas, vacinas 

e tratamentos médicos específicos; estudo ou investigação epidemiológica; exumação, 

necropsia, cremação e manejo de cadáver; restrição excepcional e temporária de entrada 

e saída do País; requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas; e 

autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujeitos à vigilância 

sanitária sem registro da Anvisa.  

 

 Urge ressaltar que essas medidas vão ao encontro dos sucessivos e notórios atos 

que têm sido tomados por inúmeros estados estrangeiros após a Declaração de 

Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela OMS, em 30 de janeiro 

de 2020, dada a necessidade de se reunirem esforços conjuntos de todos os sistemas 

de saúde na identificação da etiologia dessas ocorrências e no emprego de medidas de 

prevenção e controle, de sorte a evitar a disseminação do vírus e o comprometimento da 

saúde coletiva em âmbito global e nacional. 

 

 De acordo com o art. 2º, inciso II da Lei nº 13.979/2020, considera-se quarentena 

a restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de contaminação das 

pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, animais, meios 

de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de maneira a evitar a 

possível contaminação ou a propagação do coronavírus. 
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 In casu, faz-se necessário acionar o disposto no art. 3º, inciso II, da Lei nº 

13.979/2020, para fins de adotar a medida de quarentena ao Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República, na modalidade de obrigação de não fazer, para que não se 

exponha em aglomerações, vez que esteve em contato com diversas pessoas que estão 

contaminadas com o “coronavírus”, podendo, inclusive, ter contraído o vírus e ainda não 

ter tido manifestação dos sintomas.  

 

 Conquanto as medidas legislativas de exceção possam encetar conflitos entre o 

direito coletivo à vida e à saúde pública e o direito à liberdade individual, em casos tais, 

há de se invocar o princípio da proporcionalidade para por em verificação os critérios da 

adequação do meio utilizado para a persecução do fim pretendido. Daí a autorizada 

observação do Ministro Gilmar Mendes e de Paulo Gustavo Gonet Branco, no qual 

enfatizam que, “em se tratando de imposição de restrições a determinados direitos, deve-

se indagar não apenas sobre a admissibilidade constitucional da restrição eventualmente 

fixada, mas também sobre a compatibilidade das restrições estabelecidas com base no 

princípio da proporcionalidade”. 16 

 

 Na hipótese vertente, de situação do surto de contaminação do “coronavírus”, há 

o dever do Estado em evitar que a população se exponha cada vez mais ao vírus, e 

promover medidas que impeçam formas mais eficazes de contágio. Mais ainda, há o 

dever do Chefe de Estado em cumprir as diretrizes emanadas pelos órgãos de saúde 

internacional e pelo próprio Ministério da Saúde, como forma de tornar-se um exemplo a 

ser seguido pelos administrados.  

 

 Ressalte-se, presentes tais razões, que nenhum direito individual pode se 

sobrepor aos direitos da coletividade, mormente o da saúde pública, que uma vez tornado 

                                            

16 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 8. Ed. 
São Paulo: Saraiva, 2013, p. 226. 
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ineficaz, fere de morte vários espectros de outros direitos fundamentais. Faz-se premente 

equalizar esses direitos e deveres para fins de perseguir um bem maior, qual seja, a 

proteção do direito à saúde pública (em todas as suas dimensões) e a pacificação social. 

 

 Tenha-se por relevante, no ponto, que os direitos do Presidente da República, 

resguardados pelo Texto Maior, não serão diminuídos ou vilipendiados. Isso porque o 

Presidente da República pode exercer todas as suas funções em resguarde, sem a 

necessidade de convocação de reuniões de multidões para tanto. Demais disso, 

sublinhe-se que a comunicação do Presidente da República com os cidadãos também 

não restará prejudicada, vez que o Senhor Jair Messias Bolsonaro é adepto do 

expediente de realização de lives e divulgação de posicionamentos presidenciais por 

meio de vídeos a serem lançados nas redes sociais.  

 

 Como se vê, o objeto deste intento reveste-se de contornos extremados e 

urgentes, razão pela qual o Partido Democrático Trabalhista (PDT) impetra a presente 

ação civil pública para fins de resguardar o direito à saúde pública da coletividade, de 

modo a requerer que seja aplicada a medida de quarentena ao Senhor Jair Messias 

Bolsonaro, como forma de salvaguardar a população do contágio, seja diretamente pelo 

Acionado, seja por suas convocações irresponsáveis para a população formar 

aglomeração em espaço público.  

 

 

III.II DA URGÊNCIA DA MEDIDA E DA CONCESSÃO DA LIMINAR 

 

 Já não é novidade que o interstício temporal consubstanciado entre a instauração 

do processo e o proferimento de provimento definitivo apresenta demasiados percalços, 

em ordem a inviabilizar a efetiva realização de direitos. Para Fernando Horta Tavares, “o 

tempo teria um fluir vagaroso, que é incompatível com o virtuoso acesso à ordem jurídica 
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justa”. 17 Ou, como na eloquente narrativa de Lya Luft, ele é um rio que corre. Existem 

situações em que o tempo utilizado para obtenção da certeza processual com a tutela 

final é tão grande que o próprio titular do direito terá sucumbido. Em outros casos, o 

jurisdicionado que buscou amparo no Poder Judiciário apenas observa inerte o 

perecimento do direito que buscou tutelar. Partindo dessas premissas, Marcelo Abelha 

assevera que o tempo é amigo da estabilidade da situação lamentada, no que quanto 

mais o processo demora para efetivar o resultado pretendido, tanto mais tempo 

permanecerá de pé a situação injusta, causando danos ao longo do seu curso. 18 

 Desse modo, as situações de urgência precisam ser rapidamente debeladas, sob 

pena, de o risco que surge iminente deixar de ser abstrato e passar a ser concreto, 

tornando inútil e sem razão de ser uma proteção tardia. A teor do comando inscrito no 

artigo 300 do Código de Processo Civil, “a tutela de urgência será concedida quando 

houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o 

risco ao resultado útil do processo”.  

 

 A probabilidade do direito resta sobejamente demonstrado na fundamentação 

constitucional e legal descrita alhures, consubstanciada na atribuição constitucional do 

Chefe de Estado de promover a tutela da incolumidade corporal dos cidadãos, em ordem 

a exercer a salvaguarda do direito à saúde pública e da vigilância sanitária. Cite-se, para 

além disso, que são inúmeras as notícias veiculadas nos canais de comunicação dando 

conta que 11 integrantes da comitiva do Governo Federal contraíram o “coronavírus” e 

que médicos recomendaram que o Senhor Presidente ficasse em quarentena, em razão 

das suspeitas e de perigo de contágio.  

 

                                            

17 TAVARES, Fernando Horta. Tempo e processo. In: TAVARES, Fernando Horta (Coord.). Urgências de 
Tutela: processo cautelar e tutela antecipada. Curitiba: Juruá, 2007. P. 111. 
18 ABELHA, Marcelo. Manual de direito processual civil. 6. Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. P. 382. 
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 O perigo de dano ao resultado do processo e à própria saúde pública é solar, 

diante do ainda desconhecido potencial lesivo da epidemia em termos de 

transmissibilidade e letalidade que pôs em alerta do o planeta, no que não se pode 

aguardar o regular trâmite processual para obtenção do provimento desejado. Saliente-

se, por oportuno, que a medida visa resguardar, inclusive, os funcionários do Governo, 

que estão em contato diuturno com o Senhor Presidente.  

 

 Ainda, dispõe o art. 11 da Lei nº 7.347/1985 que na ação que tenha por objeto o 

cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz determinará o cumprimento da 

prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de 

execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou 

compatível, independentemente de requerimento do autor. 

 

 Não é de todo excessivo rememorar que a comunicação do Presidente da 

República com os cidadãos não restará prejudicada, haja vista  que o Senhor Jair 

Messias Bolsonaro é adepto do expediente de realização de lives e divulgação de 

posicionamentos presidenciais por meio de vídeos a serem lançados nas redes 

sociais. 

 

 Desse modo, requer-se a concessão da tutela provisória de urgência, na 

modalidade de tutela inibitória, consubstanciada na aplicação da medida de quarentena 

ao Excelentíssimo Senhor Presidente Jair Messias Bolsonaro, nos termos do art. 3º, 

inciso II, da Lei nº 13.979/2020, para fins de que além de não poder se expor em 

aglomerações, se abstenha, na modalidade de obrigação de não fazer, de incitar 

manifestações até que a normalidade volte a imperar em terrae brasilis.  

  

 

IV. DOS PEDIDOS 
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 Pelo fio do exposto, requer a Vossa Excelência o seguinte: 

 

 I) A concessão da tutela provisória de urgência (art. 300 do CPC), na modalidade 

de tutela inibitória, consubstanciada na aplicação da medida de quarentena ao 

Excelentíssimo Senhor Presidente Jair Messias Bolsonaro, nos termos do art. 3º, inciso 

II, da Lei nº 13.979/2020, para fins de que além de não poder se expor em aglomerações, 

se abstenha, na modalidade de obrigação de não fazer, rm incitar manifestações 

populares nas ruas, sob pena de aplicação de multa (art. 11 da Lei nº 7.347/1985). 

Requer, em caráter subsidiário quanto a este pedido específico, que caso Vossa 

Excelência não contemple o deferimento total da tutela antecipada, nos moldes em que 

fora posta, determine medidas que considerar adequadas para sua efetivação (art. 297 

do CPC); 

 

 II) A citação do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, para, querendo, 

apresentar contestação à presente ação civil pública; 

 

 III) A intimação do (a) membro do Ministério Público Federal para atuar como fiscal 

da lei, nos termos do art. 5º, §1º, da Lei nº 7.347/1985; 

 

 IV) No mérito, seja confirmada a tutela de urgência para que o Requerido seja 

condenado à obrigação de fazer, no sentido de se submeter aos procedimentos de 

quarentena dispostos no art. 3º, inciso II, da Lei nº 13.979/2020, e à obrigação de não 

fazer, consubstanciada em não incitar e/ou organizar manifestações populares até a volta 

da normalidade das questões de saúde pública. 

 

 Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) para fins procedimentais. 
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Nestes termos, pede deferimento. 

 

 

Brasília (DF), 16 de março de 2020. 

 

 

 

WALBER DE MOURA AGRA                MARA HOFANS 

OAB/PE 757-B                                        OAB/RJ 68.152 

 

 

 

IAN RODRIGUES DIAS   MARCOS RIBEIRO DE RIBEIRO 

OAB/DF 10.074    OAB/RJ 148.494 

 

 

 

ALISSON  LUCENA   NARA LOUREIRO CYSNEIROS SAMPAIO 

OAB/PE 37.719    OAB/PE 29.561 
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